
Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 quinta-feira, 07 de Setembro de 2017 – 3 
2º-Sargento 175 20,00% 210 210 210
3º-Sargento 380 - 20,00% 305 305 305
Cabo 180 - 14,00% 155 155 155
Soldado 965 9,85% 1.060 1.060 1.060
TOTAL 2.200 - 2.200 2.200 2.200

DECRETO Nº 47.249, DE 6 DE SETEMBRO DE 2017.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA :

Art. 1º – A Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescida do Capítulo LXXXII, com a seguinte redação:

“CAPÍTULO LXXXII
DA INDUSTRIALIZAÇÃO REALIZADA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL

Art. 596 – O contribuinte detentor de Termo de Compromisso celebrado com o Estado, por inter-
médio da Secretaria de Estado de Administração Prisional – Seap –, para industrialização de mercadorias utili-
zando-se de mão de obra de presos em estabelecimento prisional deste Estado deverá observar o disposto neste 
Capítulo para a movimentação de mercadorias entre o seu estabelecimento localizado neste Estado e o local de 
realização da industrialização.

§ 1º – O contribuinte de que trata o caput deverá arquivar a sua via do Termo de Compromisso e 
do respectivo Termo Aditivo de prorrogação, se houver, pelo prazo de cinco anos a contar da data de sua publi-
cação, para exibição ao Fisco, quando solicitado.

§ 2º – A aplicação do tratamento tributário de que trata este Capítulo se dará enquanto vigorar o 
Termo de Compromisso.

Art. 597 – O contribuinte fica dispensado de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, 
relativamente ao local de realização da industrialização no estabelecimento prisional, que será considerado 
dependência do estabelecimento detentor do Termo de Compromisso.

Parágrafo único – Na hipótese do detentor do Termo de Compromisso possuir mais de um estabe-
lecimento no Estado, será observado o seguinte:

I – deverá ser indicado no referido Termo o estabelecimento ao qual o local de realização da indus-
trialização no estabelecimento prisional estará vinculado como dependência;

II – é vedada a vinculação do local de realização da industrialização no estabelecimento prisional 
a mais de um estabelecimento.

Art. 598 – Na remessa e no retorno de mercadoria ou bem entre o estabelecimento inscrito no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS e a dependência localizada no estabelecimento prisional, o contribuinte 
deverá emitir nota fiscal tendo como destinatário ou remetente o próprio estabelecimento inscrito, sem destaque 
do ICMS, contendo, além dos requisitos exigidos, o seguinte:

I – como natureza da operação e CFOP:
a) na remessa de mercadoria ou bem do estabelecimento inscrito no Cadastro de Contribuintes do 

ICMS para a dependência: “Outras Saídas – Remessa para Industrialização”, CFOP 5.949;
b) no retorno de mercadoria ou bem da dependência para o estabelecimento inscrito no Cadastro 

de Contribuintes do ICMS: “Outras Entradas – Entrada de Mercadoria Utilizada no Processo de Industrializa-
ção”, CFOP 1.949;

II – no campo Informações Complementares:
a) a expressão: “Não incidência do ICMS – Nota Fiscal nos termos do inciso II do art. 598 da Parte 

1 do Anexo IX do RICMS”;
b) o número e a data do Termo de Compromisso celebrado com o Estado de Minas Gerais, por 

intermédio da Secretaria de Estado de Administração Prisional – Seap;
c) o endereço da dependência localizada no estabelecimento prisional.
Parágrafo único – Em se tratando de contribuinte que emita NF-e, a informação a que se refere a 

alínea “c” do inciso II será indicada no campo relativo à identificação do local de entrega ou retirada, conforme 
o caso, da mercadoria ou bem.

Art. 599 – Nas aquisições em operação interna de mercadoria ou bem pelo detentor do Termo de 
Compromisso, a mercadoria ou bem poderá ser entregue diretamente na dependência localizada no estabeleci-
mento prisional.

Parágrafo único – Na hipótese deste artigo, o adquirente deverá:
I – promover os registros relativos à operação na escrita fiscal do estabelecimento;
II – para fins de controle fiscal, emitir a nota fiscal relativa à remessa simbólica da mercadoria 

ou bem, observando o disposto no art. 598 desta Parte, indicando no campo Informações Complementares o 
número da nota fiscal de aquisição.

Art. 600 – Na saída de mercadoria da dependência localizada no estabelecimento prisional direta-
mente para terceiros, a nota fiscal relativa à operação será emitida pelo estabelecimento do contribuinte a que 
se encontrar vinculada a dependência.

§ 1º – A nota fiscal de que trata o caput conterá o destaque do ICMS, se devido, e no campo Infor-
mações Complementares, a indicação de que o transporte da mercadoria ou bem será iniciado na dependência 
localizada no estabelecimento prisional e o respectivo endereço.

§ 2º – O contribuinte deverá emitir a nota fiscal de retorno simbólico, em relação à mercadoria ou 
bem que tenha saído diretamente da dependência localizada no estabelecimento prisional para terceiros, obser-
vando o disposto no art. 598 desta Parte, indicando no campo Informações Complementares o número da nota 
fiscal que acobertou a operação.”.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 6 de setembro de 2017; 229º da Inconfidência Mineira 

e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.250, DE 6 DE SETEMBRO DE 2017

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e nos Protocolos ICMS 15, de 22 de maio de 2017, e ICMS 16, de 22 de maio de 2017,

DECRETA :

Art. 1º – O art. 570 da Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, passando seu parágrafo 
único a vigorar como § 1º:

“Art. 570 – (...)
§ 2º – O tratamento diferenciado disposto neste capítulo se estende aos estabelecimentos previstos 

no caput para as operações entre terminais do operador dutoviário não interligados fisicamente ao sistema duto-
viário, identificados em Ato Cotepe/ICMS, desde que:

I – o transporte para estes terminais seja realizado no modal aquaviário, através dos portos e ter-
minais aquaviários identificados em Ato Cotepe/ICMS;

II – o modal aquaviário citado no inciso I seja parte integrante da prestação de serviço de trans-
porte em que o sistema dutoviário também seja utilizado.

§ 3º – Na hipótese do transporte aquaviário previsto no § 2º, os terminais deverão se inscrever no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado.”.

Art. 2º – O art. 580 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescido do seguinte § 2º, passando 
seu parágrafo único a vigorar como § 1º, ficando seu inciso II acrescido das alíneas “d” e “e”, com a seguinte 
redação:

“Art. 580 – (...)
§ 1º – (...)
II – (...)
d) no campo “Informações Complementares” do quadro “Dados Adicionais”, a indicação de que se 

trata de uma remessa para o sistema dutoviário com suspensão do ICMS, mencionando o art. 575 desta Parte;
e) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a indicação da nota fiscal de que trata o 

caput .
§ 2º – Na hipótese de o volume de etanol indicado na nota fiscal emitida na forma do § 1º corres-

ponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e transmi-
tente, relativas às operações que remeteram, física ou simbolicamente, o etanol para armazenagem, a informa-
ção de que trata a alínea “d” do inciso II do § 1º deverá conter a reportagem ou volume do etanol correspondente 
às respectivas frações.”.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de 
julho de 2017.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 6 de setembro de 2017; 229º da Inconfidência Mineira 
e 196º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.251, DE 6 DE SETEMBRO DE 2017.

Altera o Decreto nº 45.568, de 22 de março de 2011, que 
cria o Refúgio de Vida Silvestre Estadual dos Rios Tijuco 
e da Prata, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 9.985, de 18 
de julho de 2000, o inciso I do art. 2º do Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, e art. 44 da Lei nº 
20.922, de 16 de outubro de 2013,

DECRETA:

Art. 1º – O art. 1º do Decreto nº 45.568, de 22 de março de 2011, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1º e 2º:

“Art. 1º – (...)
§ 1º – O Refúgio de Vida Silvestre Estadual dos Rios Tijuco e da Prata tem como objetivos 

essenciais:
I – a proteção e conservação da ictiofauna da bacia hidrográfica do Rio Paranaíba no Estado, com 

foco sobre os Rios Tijuco e da Prata e seus afluentes;
II – a manutenção da cobertura vegetal, de forma a garantir a conservação e proteção dos recursos 

hídricos, bem como o equilíbrio da flora e fauna local;
III – a recuperação da cobertura vegetal das Áreas de Preservação Permanente de forma integral, 

dos imóveis rurais total ou parcialmente inseridos no Refúgio de Vida Silvestre Estadual dos Rios Tijuco e da 
Prata, conforme dispõe o § 13 do art. 16 da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013;

IV – a proteção dos ecossistemas da região para a preservação dos biomas locais;
V – a promoção da educação ambiental;
VI – o incentivo à pesquisa científica.
§ 2º – O Refúgio de Vida Silvestre Estadual dos Rios Tijuco e da Prata passa a integrar o Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.”
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 6 de setembro de 2017; 229º da Inconfidência Mineira 

e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 408, DE 6 DE SETEMBRO DE 2017.

Concede o Título de Cidadão Honorário do Estado de 
Minas Gerais ao Senhor Antônio Genaro Oliveira.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso XVII do art. 90 da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º – Fica concedido ao Senhor Antônio Genaro Oliveira o Título de Cidadão Honorário do 
Estado de Minas Gerais, em reconhecimento à relevante prestação de serviços à sociedade mineira.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 6 de setembro de 2017; 229º da Inconfidência Mineira 

e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL
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